
Casos de racismo resultam
em raras condenaçÕes no PaÍs
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Por 16 anos consecutivos, a fa-
xineira Ana deJesus aguentou ca-

lada a humilhacåo. Quase que dia-
riamente, eraxingada porum mo-
rador do prédio onde até hoþ tra-
balha. "EIe me chamava de nega
safada e de ounos palavroes".

A vida da faxineira era um rur'
tÍrio. Ate cusparada na cabeça re-
cebeu enquanrc fazia a limPeza
doprédio.

Quando reclamava para o sÍndi-
co, ã simava piorava. "Af ele me
xingava de nega fofoqueira, na
frente dos ouEos moradores. Nin'
suémfazia nada"." 

Um dra cansada de tanto sofü'
mento, resolveu denunciar o
agressor. Procurou uma advogada,
na esperança de acabar com as

ofensás econseguir a tão esPerada

proteçaoþdicial.
"A advogada deu pouco im-

rlortância oãra o caso. Ela ainda
àirr. qu. a:té o presidente da Re-
pública era xingado".- 

Nem mesmo a troca de advo-
gada trouxe o resultado almeja-
ðo: a condenação do ofensor,
conforme prevê a Lei no 7.216189.

"Perdi a confiança naJustiça. Ela
só funciona para quem tem
dinheiro', desabafa.

Depois de aguardar Por três
anos urna defÍniçao para o casq a

faxíneira desistiu de exigir a con-
denaçao do agressor, que parou de
ofendêla quando foi denunciado.

Conformada, mas ainda indÍg-
nada com a humilhaçao sofrida,
Ana deJesus deposita a sua con'
fiança em ourro dpo de direito: o
divino. " Agora, só espero a justi-

ça de Deus".

D
sulta em processo judicial. A
condenação é tão rara que nem
as entidades que prestam assis-
tência jurfdica às vÍtimas do
preconceito têm registros ofi-
èiais sobre pessoas que foram
punidas pelb crime tipificado
como inafiançável.

Este é o quadro atual do
racismo no PaÍs, que nova-
mente ganha destaque na mÍ-
dia depois que três atores do
fjJme Cidade de Deus denuncia-
ram policiais militares e se-
guranças de um supermerca-
ðo de Sao Paulo de prácica de
racismo. Os atores catiocas
sâo negros e estavam na Ca'
pital para realizar palestras
em escolas e divulgar a ONG
Nós do Cinema.

"O racismo no Brasil sempre
existiu, só que a maioria das
pessoas não quer admitir", afir-
ma a presidente da Casa da
Cultura da Mulher Negra, AIzi-
ra Rufino.

Por mês, o departamento jurÍ-
dico da entidade recebe cerca de
60 denúncías por telefone. Em
dois anos, mais de 400 casos fo'
ram atendidos pelas advogadas
da instituiçâo.

Encretanco, o número Poderia
ser bem maior se todas as práti-
cas de racismo fossem registra-
das nas delegacias de polÍcia.
Muicos dos ofendidos desistem
da denúncia por falta de infor-

e l0 casos de racismo de'
nunciados, apenas um re-

maçÕes ou medo de represálias.

Ofensa
Outra dificuldade enfrencada

pela vÍtima é enquadrar a ofensa
õomo racismo. Segundo Alzira,
o xingamento é qualificado co'
mo "calúnia ou difamaçao", em-
bora a ofensa tenha conotação
de preconceito racial.

A Lei no 7.7L6189 tornou ina-
fiançável o crime de racismo, [i-
xando a pena de I a 5 anos de re'
clusão. Ña prárica, Porém, a his-
tória é outra.

Concar oiadas racistas efazer
"hrincadeiras" de cunho racial
são atitudes tÍpicas que caracte'
rizam o delitq mas gue dificil-
mente recebem esse tratamento
de crime.

"O problema é que há dele-
gados que acham que o racis-
mo está na cabeça do negro.
Falta um compromelimento
racial dos profissionais das
delegacias", critic a Alzir a.

O presidente do Conselho

Municipal da Comunidade
Negra, Jõsé Ricardo dos San-
tos, tem a mesma oPinião. "O
escrivão considera o caso co-
mo um equÍvoco e acaba Ía'
zendo um BO (boletim de
ocorrência) de injúria, quando
o crime é de racismo".

Gomo denunclar
As denúncias de racismo Po'

dem ser feicas em qualquer dele-
gacia de pohcia. Se a vÍtima Pre-
ferir, pode procurar a assístên'
cia iurÍdica sraruica do Conse-
Iho'Municip"al da Comunidade
Negra (Av.-Nossa Senhora de
Faúma, 456, no prédio da Coor'
denadoria da Regíonal daZona
Noroeste, telefone 3291'2020).

A Casa da Cultura da Mulher
Negra também presca assistên'
cia jurÍdica e psicológica na Rua
Professor Primo Ferreira, 22,
Boqueirão, telefone 3221'2650.
O atendimento é feito Por qua-
tro advogadas, uma esragiária
de Direíto e uma psicóloga.


